
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 135.038 - PA (2012/0010822-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : ANTÔNIO CÂNDIDO BARRA MONTEIRO DE BRITTO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CÂNDIDO BARRA MONTEIRO DE BRITTO (EM 

CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECURSO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
1. Ante a notória pretensão de modificação do resultado do julgamento monocrático via 
embargos de declaração e em observância aos princípios da fungibilidade e economia 
processual, recebo os embargos como agravo regimental. 
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que: "Vencida a Fazenda Pública, a 
fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo 
ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do 
art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. (Recurso 
Especial 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 6/4/2010, julgado sob o rito do 
art. 543-C, do CPC).
3. A revisão da verba honorária fixada pela origem, com base no critério de equidade, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ. (REsp 1.186.053/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 12/5/2010).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os embargos 
de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 135.038 - PA (2012/0010822-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : ANTÔNIO CÂNDIDO BARRA MONTEIRO DE BRITTO 
ADVOGADO : ANTÔNIO CÂNDIDO BARRA MONTEIRO DE BRITTO (EM 

CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se 

de embargos de declaração oposto por Antônio Cândido Barra Monteiro de Britto contra decisão, 

assim ementada (fl. 227):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

O ora embargante alega, reitera as razões recursais, sustentando em síntese: que "foi a 

verba honorária arbitrada em valor manifestamente irrisório [...], vez que o valor da causa se 

encontra alçado na quantia de R$ 100.963,58 (fl. 156). Pretende seja majorada essa verba.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 135.038 - PA (2012/0010822-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECURSO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
1. Ante a notória pretensão de modificação do resultado do julgamento monocrático via 
embargos de declaração e em observância aos princípios da fungibilidade e economia 
processual, recebo os embargos como agravo regimental. 
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que: "Vencida a Fazenda Pública, a 
fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo 
ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do 
art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. (Recurso 
Especial 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 6/4/2010, julgado sob o rito do 
art. 543-C, do CPC).
3. A revisão da verba honorária fixada pela origem, com base no critério de equidade, 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ. (REsp 1.186.053/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 12/5/2010).
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Ante a notória 

pretensão de modificação do resultado do julgamento monocrático via embargos de declaração e em 

observância aos princípios da fungibilidade e economia processual, recebo os embargos como 

agravo regimental. 

A decisão agravada não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in 

verbis (fls. 227/228):

Antônio Cândido Barra Monteiro de Britto pretende a admissão de recurso especial 
que interpôs contra acórdão proferido pelo TRF da 1ª Região, que decidiu não 
aumentar a verba honorária de R$ 2.000,00 a que foi condenada a parte recorrida.
Alega-se violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil - CPC, ao 
argumento de que "foi a verba honorária arbitrada em valor manifestamente irrisório 
[...], vez que o valor da causa se encontra alçado na quantia de R$ 100.963,58 (fl. 
156). Pretende seja majorada essa verba.
É o relatório. Decido.
O recurso não merece mesmo admissão, porquanto encontra óbice na Súmula n. 7 
do STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. FAZENDA 
PÚBLICA SUCUMBENTE. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Na hipótese em foco, o TJRS, em sede de execução de sentença, 
majorou a verba honorária devida pelo IPERGS para o percentual de 
20% sobre o valor executado,  levando-se em conta a análise dos 
critérios estipulados no artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que: "Vencida a 
Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo 
o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 
(Recurso Especial 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
6/4/2010, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC).
3. A revisão da verba honorária fixada pela origem, com base no critério 
de equidade, encontra óbice na Súmula 7 do STJ. (REsp 1.186.053/SP, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 12/5/2010).
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 93.656/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
21/03/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DOS CRITÉRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. O exame da pretensão revela ser intransponível a aplicação do verbete 
sumular n º 07 desta Corte, pois não é possível, por meio de recurso 
especial, a revisão do critério de justiça e equidade utilizado pelas 
instâncias ordinárias para o arbitramento da verba honorária advocatícia, 
por depender tal providência da reapreciação dos elementos 
fático-probatórios do caso concreto. Ademais, vencida a Fazenda 
Pública, o magistrado não está adstrito aos limites do § 3º do art. 20 do 
CPC.
2. Excetuadas as hipóteses em que o valor afigura-se manifestamente 
ínfimo ou exorbitante, o que não se verifica na espécie, a majoração ou 
redução dos honorários advocatícios atrai a incidência da Súmula n. 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 83.832/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
08/03/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0010822-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 135.038 / PA

Números Origem:  111532420084013900  200839000111825

EM MESA JULGADO: 28/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO CÂNDIDO BARRA MONTEIRO DE BRITTO
ADVOGADO : ANTÔNIO CÂNDIDO BARRA MONTEIRO DE BRITTO (EM CAUSA 

PRÓPRIA)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANTÔNIO CÂNDIDO BARRA MONTEIRO DE BRITTO
ADVOGADO : ANTÔNIO CÂNDIDO BARRA MONTEIRO DE BRITTO (EM CAUSA 

PRÓPRIA)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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